
PROJETO DE LEI 01-00431/2013 dos Vereadores Calvo (PMDB) e Edir 
Sales (PSD) 
“Dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade delegada, de que 
trata a Lei 14977, de 11 de setembro de 2009, com a fim de abarcar os integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana “GCM” no desempenho daquela atividade, nas 
condições que especifica e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Estende-se aos integrantes da guarda civil metropolitana “GCM”, a 
oportunidade de exercerem as funções compatíveis com aquelas desenvolvidas 
pelos integrantes da Policia Militar e Civil de que trata a Lei 14977 de 11 de 
setembro de 2009, respeitadas as regras específicas e as limitações impostas aos 
servidores municipais.  
Parágrafo único.  
Fica ao talante do Executivo a regulamentação dos meios e a forma em que esses 
servidores deverão prestar seus serviços, assim como deliberar acerca do 
pagamento da gratificação de que trata o artigo 1º da Lei 14977 de 11 de setembro 
de 2009.  
Art. 2º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 3º O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário.  
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões, 22 de maio de 2013. Às Comissões competentes.”  
 
 
 
Requerimento RDS 13-0736/2014 altera os autores desse projeto. 
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